  LEI Nº 2.419 / 88

               Lei alterada pela Lei : 2537/89

INSTITUI O IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Passa a integrar o sistema tributário do Município o Imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVV, ora instituido.

Art. 2º - O imposto Sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVV tem como fato gerador a venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos efetuada no território do Município.

Parágrafo único - Considera-se venda a varejo toda aquela em que os produtos não se destinem a revenda, independentemente da quantidade e forma de acondicionamento.  


Art. 3º - O IVV não incide sobre a venda a varejo de óleo diesel.


Art. 4º - A alíquota do imposto é de 3% (três por cento).


Art. 5º - A base de cálculo do Imposto é o preço de venda do combustível, nele incluidos os acréscimos a qualquer título cobrados do consumidor final.


Art. 6º - Contribuinte do Imposto é o estabelecimento comercial ou industrial que realizar as vendas descritas no art. 2º.


§ - Considera-se estabelecimento o local onde o contribuinte exerce a sua atividade em caráter permanente ou temporário, de comercialização a varejo dos combustíveis sujeitos ao imposto.


§ 2º - Para efeito de cumprimento da obrigação será considerado autônomo cada um dos estabelecimentos, permanentes ou temporários, inclusive os veículos utilizados no comércio ambulante.


§ 3º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos veículos utilizados para simples entrega de produtos a destinatários certos, em decorrência de operação já tributada.


Art. 7º - Cada um dos estabelecimentos do contribuinte se considerado autonomamente para efeito de cumprimento das obrigações relativas ao imposto.


Art. 8º - O valor do imposto será apurado mensalmente pelo próprio contribuinte e recolhido até o dia 10 do mês subsequente ao da venda, sujeitando-se a posterior homologação pela autoridade competente.


Art. 9º - O contribuinte do imposto manterá registrado de entradas e saídas do combustível


Art. 10 - A base do cálculo do imposto será arbitrada pela autoridade fiscal competente quando:


I - não puder ser conhecido o preço efetivo da venda.


II - os registros fiscais e contábeis, bem como as declarações ou documentos exibidos pelo sujeito passivo não merecerem fé.


III - o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir a fiscalização os elementos necessários a comprovação do preço da venda.


IV - for constatada a existência de fraude ou sonegação pelo exame dos livros e documentos exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer meio direto ou indireto de verificação.


Art. 11 - Os contribuintes do imposto são obrigados:


I - a confecção, emissão e escrituração de  documentos e livros fiscais, na forma e prazo previstos em regulamento.


II - a apresentar ao fisco, quando solicitado, livros e documentos fiscais e contábeis, inclusive mapas de controle de movimento diário.


III - a inscrever-se no cadastro municipal de contribuintes, assim como comunicar qualquer alteração contratual ou estatutária, mudança de endereço ou domicilio fiscal, na forma e prazo previstos do Código Tributário Municipal.


IV - a prestar, sempre que solicitado pelas autoridades competentes, informações e esclarecimentos que, a juizo do fisco, se refiram a fatos geradores de obrigações tributárias.


V - a facilitar, por todos os meios, as tarefas de cadastramento, fiscalização e cobrança do imposto.


Art. 12 - O contribuinte que não cumprir as obrigações previstas nesta lei, sujeitar-se-á as penalidades de que trata o Código Tributário Municipal.


Art. 13 - O Imposto Sobre as Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVV será cobrado a partir do dia 01 de janeiro de 1989.


Art. 14 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a baixar, por decreto, as normas necessárias ao cumprimento da presente lei.


Art. 15º - Esta lei  entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 16º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de novembro de 1988.

ARLINDO PORTO NETO - Prefeito Municipal
